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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA
Anúncio n.º 19473/2011

Processo n.º 2110/11.0TBEVR — Insolvência de pessoa colectiva 
(apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: O Altinho de Viana, L.da, NIF — 507837207, Endereço: 
Rua José de Sousa Cabral,

N.º 42, 7090 -275 Viana do Alentejo
Administrador da Insolvência: João Manuel Correia Chambino, 

NIF — 189913002, Endereço:
Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, N.º 12, 3.º Dtº, 1800 -329 

Lisboa
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-

ficiência da massa e tratando -se o devedor de sociedade comercial, os 
efeitos de tal encerramento são os seguintes:

Cessam todos os efeitos resultantes da declaração de insolvência, 
recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa;

Cessam as atribuições do Administrador de Insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação das contas e da obrigação de entregar, nos 
próximos 10 dias, no Tribunal, para arquivo, toda a documentação relativa 
ao processo que se encontre em seu poder, bem como os elementos da 
contabilidade da devedora que não hajam de ser restituídos à própria;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra o 
devedor sem restrições;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos; tornam -se ineficazes as resoluções de actos em benefício 
da massa insolvente;

A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa insolvente, 
excepto nos casos relatados no artigo 233.º, n.º 2, alínea a) do C.I.R.E.;

A extinção da instância dos processos de verificação de créditos e de 
restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem pendentes;

Extingue -se a instância das acções eventualmente pendentes contra 
os responsáveis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo Ad-
ministrador de Insolvência, caso existam;

Prossegue a liquidação da sociedade, nos termos gerais, isto é, de 
acordo com as normas aplicáveis do Código das Sociedades Comer-
ciais.

13 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Gomes 
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela A. Caturrinho.

305467674 

 Anúncio n.º 19474/2011

Processo: 1996/11.2TBEVR Insolvência Pessoa Colectiva
(Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Transportes Internacionais Templo de Diana, L.da, 
NIF — 506927113,

Endereço: Rua Frei Jordão, n.º 9, Bairro do Bacelo, 7005 -494 
Évora

Administrador da Insolvência: João Manuel Correia Chambino, 
NIF — 189913002,

Endereço: Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, n.º 12, 3.º Dtº, 
1800 -329 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os constantes do disposto no artigo 233.º 
do C.I.R.E.

15 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Teresa 
Piteira. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela A. Caturrinho.

305476235 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.º 19475/2011

Insolvência pessoa singular (apresentação) n.º 2865/11.1TBFIG
No Tribunal Judicial da Figueira da Foz, 1.º Juízo, no dia 02 -12 -2011, 

pelas 18:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 

do devedor Jorge Alexandre Custódio Gomes, solteiro, NIF: 222866209, 
residente na Rua D. José I, 2.º Centro, 3080 -202 Figueira da Foz

Para Administrador da Insolvência é nomeado José Augusto Machado 
Ribeiro Gonçalves, NIF 181116065 — com escritório na Av. Dr. Lou-
renço Peixinho, Edifício 15, 3.º G, 3800 -164 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores dos insolventes de que as prestações 
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não aos próprios insolventes. Ficam advertidos os credores dos 
insolventes de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter 
pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE).

Ficam citados todos os credores e demais interessados, por éditos de 
5 dias, de tudo o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação 
de créditos foi fixado em 30 dias e que o requerimento de reclamação 
de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal registada 
ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio constante 
do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos docu-
mentos probatórios de que disponham; mesmo o credor que tenha o seu 
crédito por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de 
o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): a proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; as condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; a sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; 
a existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; a taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -02 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

5 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — O Oficial de 
Justiça, Aida Antunes.

305455612 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 19476/2011

Insolvência pessoa singular (Requerida)
Processo: 4621/11.8TBFUN

N/Referência: 7401053
Requerente: Banco Espírito Santo, S. A.
Insolvente: Avelino Fernandes Andrade

No Tribunal Judicial do Funchal, 4.º Juízo Cível de Funchal, no 
dia 14 -12 -2011, às 12:35 horas ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Avelino Fernandes Andrade, estado civil: Casado (regime: Desco-
nhecido), nacional de Portugal, NIF — 137202601, BI — 004629936, 
Segurança social — 10340848782, Endereço: Estrada Comandante 
Camacho Freitas 421 -423, 9020 -150 Funchal com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ruben Freitas Sai, Unipessoal, L.da, Endereço: Rua dos Aranhas, 
n.º 5 — 1.º Andar — Sala D, São Pedro, 9000 -044 Funchal

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.
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Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 -02 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Menezes. — O Oficial de Justiça, Pedro Cordeiro.

305476495 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 19477/2011

Processo de Insolvência n.º 4379/11.0TBGDM
No 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Gondomar, no dia 02 -12 -2011, 

pelas 20:25, foi proferida sentença de declaração de insolvência dos de-
vedores:

Maria Fátima O. Ramos Cardoso, casada, nascida em 7/10/1974, 
NIF — 199070067, Endereço: Rua da Madeira, N.º 77, 4435 -314 Rio 
Tinto

Mário Alexandre Pereira Machado Cardoso, casado, nascido em 
1 -12 -1974, NIF — 200621807, Endereço: Rua da Madeira, N.º 77, 
4435 -314 Rio Tinto com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. José Ribeiro Morais, com domicílio na Rua Santa Catarina, n.º 1500, 
1.º, esquerdo, 4000 -448 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 01 -02 -2012, pelas 13:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Manuela Sousa. — A Oficial 
de Justiça, Maria Piedade.

305464003 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 19478/2011

Processo n.º 4062/11.7TBGDM, Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

No Tribunal Judicial de Gondomar, 2.º Juízo Cível de Gondomar, no 
dia 10 -11 -2011, as 17:19 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Zulmira Rosa Oliveira Correia Barbosa, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF 127532897, Endereço: Rua Escola Dramática de Valbom, 
n.º 103 — 1.º Esquerdo, 4420 -443 Valbom

Macário Jaime Silva Barbosa, estado civil: Casado (regime: Ca-
sado), NIF 108877639, Endereço: Rua Escola Dramática de Valbom, 
n.º 103 — 1.º Esquerdo, 4420 -443 Valbom Gdm, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Miguel Gomes, Endereço: Rua de Santa Catarina, 951, 2.º C, 
4000 -455 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.ºCIRE)




